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PARECER Nº 1047, DE 2021
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, sobre a Moção nº 226, de 2019
De autoria do nobre Deputado Tenente Coimbra, a moção em epígrafe apela para os Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para a inclusão das Instituições que prestam serviços de Socioaprendizagem de assistência social no texto do Projeto de lei nº 5228, de 2019, de autoria do Senador Irajá, que tem por objetivo instituir a nova Lei do Primeiro Emprego.
A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, no período compreendido entre 12 a 18 de dezembro de 2019, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Esgotado o tempo de permanência em pauta, a moção foi encaminhada a esta Comissão, mediante decisão do Presidente da Assembleia, segundo o disposto no artigo 156 caput, in fine, do Regimento Interno, para o devido exame, conforme dispõe o artigo 31, § 10 do mesmo texto legal.
A moção em discussão tem por objetivo pleitear aos Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para a inclusão das Instituições que prestam serviços de Socioaprendizagem de assistência social no texto do Projeto de lei nº 5228, de 2019, de autoria do Senador Irajá, que tem por objetivo instituir a Lei do Primeiro Emprego.
O projeto de lei nº 5228, de 2019, de autoria do Senador Irajá, institui a Lei do Primeiro Emprego, que tem o intuito de facilitar a vida do jovem estudante que está procurando pelo primeiro emprego, bem como conceder benefícios para as empresas que contratarem estas pessoas. Isso é muito bom, tanto para os jovens que necessitam adquirir experiência, bem como para as empresas que receberão benefícios, como por exemplo, arcar com uma alíquota diferenciada da Contribuição Previdenciária Patronal, dentre outros.
Ocorre que, como bem relata o autor da moção em análise, Deputado Tenente Coimbra, o projeto de lei não contemplou as instituições socioeducativas de assistência social que realizam um excelente trabalho, como base na Lei da Aprendizagem, Lei nº 10.097, de 2000, capacitando o jovem para o mercado de trabalho.
Muitas destas instituições já atenderam vários jovens em condições de risco e vulnerabilidade social, transformando as suas vidas, logo, deixar tais entidades de fora das disposições do Projeto de lei nº 5228, de 2019, trará prejuízos enormes para os que necessitam dessa assistência.
Por fim, por tudo o que foi ora exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da Moção nº 226, de 2019, conclusivamente.
a) Adalberto Freitas – Relator

APROVADA CONCLUSIVAMENTE A PROPOSITURA, NA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, CONFORME VOTO DO RELATOR FAVORÁVEL, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 31 E 33 DO REGIMENTO INTERNO.

Sala das Comissões, em 19/10/2021.

a) Dep. Bruno Ganem - Presidente

Adalberto Freitas
Favorável à Moção

Teonilio Barba
Favorável à Moção

Marcos Zerbini
Favorável à Moção

Altair Moraes
Favorável à Moção

Bruno Ganem
Favorável à Moção

Coronel Telhada
Favorável à Moção

Professor Walter Vicioni
Favorável à Moção

Douglas Garcia
Favorável à Moção
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